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Solugéo apresentada

Introducédo

Os alimentos termoprocessados sao refeicfes prontas para 0 consumo, acondicionados em
embalagem flexivel, chamado de retort pouch ou retort tray. Apds processamento térmico,
entre 0s quais citam-se os tratamentos de esterilizagéo, pasteurizagéo, cozimento e
branqueamento, o produto nao ira requerer refrigeracdo ou congelamento, assim como
também ndo ha exigéncia de aquecimento no momento do consumo. Por essas
caracteristicas, os alimentos termoprocessados séo uteis em situacdes ditas precérias, onde
0 método habitual de preparo de refei¢cdes se torna dificultado, como em catéstrofes naturais
ou guerras, pois as condi¢cdes sanitarias e higiénicas sdo impréprias ao homem
(CARVALHO, 2010).

Legislagéo para alimentos termoprocessados

Segundo Brasil (1997), primeiramente devera ser obedecido a legislagéo vigente de Boas
Praticas de Fabricacdo, que é conhecido como Regulamento Técnico sobre as condi¢des
higiénico-sanitarias e de Boas Praticas de Fabricacdo para estabelecimentos
produtores/industrializadores de alimentos. J& a resolugéo n° 275, conforme especifica
Brasil (2002a), € ato normativo complementar a Portaria SVS/MS n° 326/97 e foi
desenvolvida com o proposito de atualizar a legislagéo geral.

A legislacdo brasileira traz uma série de especificacfes sobre como deve ser a rotulagem e
a embalagem de produtos alimenticios. Conforme Brasil (2002b), a embalagem deve conter
informacgdes da lista de ingredientes, a denominagéo de venda do alimento, o contetdo
liquido, a identificag@o da origem e do lote, o prazo de validade, instru¢ces sobre preparo e
uso do alimento. Os aditivos alimentares, como os corantes, devem ser declarados na lista
de ingredientes por meio de sua classe funcional seguida do seu nome completo ou nimero
IMS (Sistema Internacional de Numeracao).

Como explica Brasil (2016), produtos com a alegacéo “sem corantes artificiais” ou “sem
conservantes” nao sdo permitidos, ja que existem aditivos ou corantes classificados como
“sintéticos idénticos ao natural” ou “naturais”, que ndo possuem vantagem em relacéo a
gualidade e a seguranca. Neste sentido, cabe ainda ressaltar que alguns corantes naturais
possuem limites de seguranca inferiores aos de corantes artificiais e que esses aditivos
também podem desencadear reacdes adversas em pessoas sensiveis.

As informacg6es nutricionais do alimento devem atender as especificagbes da resolugéo n°
360 de Brasil (2003a), onde devera conter a declaracao de valor energético e dos nutrientes,
propriedades nutricionais e a enumeracgéo do contetdo de nutrientes. A Lei n° 10.674 exigiu
a obrigatoriedade da informagé&o sobre a presenca de glaten, como medida preventiva e de
controle da doenca celiaca (BRASIL, 2003b).

O Ministério da Agricultura, Pecuéria e abastecimento (MAPA) exige o registro de todos os
produtos destinados a alimentacdo. A Unica excec¢éo, de acordo com Brasil (2010), é para
produtos destinados a alimentacao animal, como suplementos para bovinos, premix, racées,
nucleos e concentrados. No website da ANVISA é possivel encontrar uma lista com as
categorias de alimentos que séo isentas de registro prévio a comercializacdo e que
precisam entregar apenas o Comunicado de Inicio de Fabricagao.

Visando a protecdo a saude da populacdo e a regulamentacéo dos padrées microbiolégicos
para alimentos, foi criado o Regulamento Técnico conforme resolugéo n° 12, de 02 de
janeiro de 2001 (BRASIL, 2001a).

Lisiane Rodrigues, analista de servi¢os técnicos e tecnologicos do Instituto SENAI de
Tecnologia em Alimentos reitera que, nesta regulamentacéo, encontram-se informacdes
sobre procedimentos aplicaveis aos alimentos estéreis, como as contidas nos itens 5.2.1, e
no anexo I, item 9, onde se exige que o tratamento térmico aplicado ao alimento deve
atender certos critérios para ser considerado seguro microbiologicamente.
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O programa Codex Alimentarius, da Organizacdo das Nac¢des Unidas para Agricultura e
Alimentacao (FAO) e da Organiza¢cdo Mundial da Saude (OMS), estabelece normas
internacionais na &rea de alimentos, incluindo padrées, diretrizes e guias sobre Boas
Préticas e de Avaliacdo de Seguranca, visando proteger os consumidores e garantir a
concorréncia leal entre os paises. Os documentos inseridos no Codex Alimentarius sdo de
aplicacdo voluntéria pelos membros, porém sdo muito utilizados como referéncia para
legislacdo nacional dos paises. A Organizacdo das Nac¢des Unidas (ONU) recomenda aos
governos que adotem, sempre que possivel, as normas e diretrizes do Codex, para politicas
e planos nacionais referentes a alimentos (Organizacéo das Na¢des Unidas para Agricultura
e Alimentagéo — FAO, 2016).

A legislacdo também lista os materiais permitidos para uso como embalagens em contato
com alimentos. A resolucéo n® 20 da ANVISA, de 22 de marco de 2007, aprova o
Regulamento Técnico sobre disposicdes para embalagens, revestimentos, utensilios,
tampas e equipamentos metélicos em contato com alimentos (BRASIL, 2007).

A Resolugéo n°® 21 da ANVISA, de acordo com Brasil (2001b), apresenta o Regulamento
Técnico para Irradiagdo de Alimentos, como por radia¢do ultravioleta ou micro-ondas, onde
séo estabelecidos os requisitos gerais para o uso da irradiacdo de alimentos com vistas a
gualidade sanitaria do produto final. Essa resolugdo também apresenta referéncias a outros
documentos, decretos, relatérios e normas Uteis para alimentos irradiados, como, por
exemplo, o parecer da Organizagdo Mundial da Saude sobre o assunto e codigos de
praticas recomendadas para o funcionamento de instalac6es usadas em tratamento de
alimentos, como os listados a seguir:

e Codex STAN 106-1983 - Normas Gerais do Codex para Alimentos Irradiados;

e Codex CAC/RCP 19-1979 - Cadigo Internacional de Préaticas recomendadas para o
funcionamento de instalagdes utilizadas para o tratamento de alimentos;

e Relatorio n.° 890 da Série de relatérios da Organizacdo Mundial da Saude -
Irradiagéo com altas doses: salubridade de alimentos irradiados com doses acima de
10 kGy, Genebra, 1999;

e Documento preliminar de Norma para Boas Préticas de Irradiacdo de Alimentos
ICGFI (International Consultative Group on Food Irradiation).

Conclusdes e recomendacdes

A partir dos dados encontrados nas pesquisas, recomenda-se a leitura das leis, decretos e
portarias aqui listadas a fim de facilitar o entendimento das exigéncias dos 6rgéos
responsaveis pelo setor alimenticio, no caso o MAPA e a ANVISA a nivel nacional, e o
Codex Alimentarius a nivel internacional, e assim se adequar aos procedimentos por eles
requeridos.

As leis, decretos e portarias listadas nessa Resposta Técnica se baseiam em pesquisas
realizadas via internet, sendo todas passiveis de serem extintas e/ou modificadas pelos
poderes publicos a qualquer momento. Além disso, essas leis, decretos e portarias, nao
especificam, na sua grande maioria, detalhes sobre alimentos fabricados por
termoprocessamento, no entanto, sao aplicaveis ao escopo da demanda e de interesse
comum para qualquer tipo de processamento de produtos alimenticios.
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